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			Prefácio Improvisado

			Até bem pouco tempo, improvisar, para os representantes da aristocracia cultural, significava “remendar”. Movidos por uma crença bastante conveniente, sempre relacionaram a improvisação à falta de conhecimento e de domínio das técnicas necessárias ao pleno exercício das artes em geral. Chegaram a anunciar o total desaparecimento de algumas práticas culturais, inclusive as populares, que, sobrevivendo ainda pelas mãos do improviso, resistiam ao avanço do capitalismo entre o final do século XIX e início do XX. 

			Mas a depreciação da arte de improvisar tem uma longa história. Na Península Ibérica, por exemplo, artistas que faziam parte da corte não só tentaram colocar a cultura das praças no sótão da história como a inferiorizaram em seus autorizados insultos poéticos, a exemplo dos trovadores ibéricos, que, alegando nobre estirpe e superioridade na arte de trovar, subalternizaram a cultura jogralesca por considerá-la menor e praticada por artistas “vagabundos” e supostamente amadores. Puro artifício. 

			Inerente à própria natureza, já que os animais também improvisam, segundo J. Huizinga, e à própria condição humana, o improviso foi estrategicamente associado à ideia de atraso e à suposta inépcia de seus praticantes certamente pelo fato de fugir a amarras e molduras impostas e abrir-se para novas possibilidades, atualizações, deixando brechas, como ocorria na commedia dell´arte, ou commedia all´improviso, para a irrisão e a crítica aos homens à frente dos postos de poder e tomada de decisão. 

			Quando os atores da commedia transitavam pelas praças italianas e se apresentavam em palcos improvisados, a intervenção da escrita já estava em curso, desde os séculos XII e XIII, dando início ao processo de apagamento das práticas culturais ligadas à tradição oral e à improvisação. Com a instituição da literatura, as culturas cujos textos transitavam pela voz e pelo gesto, muitas vezes de improviso, viram sua vocação oral sufocada. A autoridade dos saberes tradicionais começa a ser relativizada, haja vista que, no âmbito da emergente tradição escrita, que começa a exercer uma hegemonia sobre as representações socioculturais que a Europa e a América formariam de si próprias, opera-se um deslocamento “para o praticamente literário a noção de autor que a tradição medieval referia às fontes permanentes do saber”, como bem observou Paul Zumthor (1993). Assim, como dissera Camões em um de seus sonetos, “mudam-se os tempos, mudam-se as vontades”, muda a noção de autoria e, consequentemente, a relação do artista com o público; os espetáculos sobem ao palco, com menos comédia e mais comedimento.

			Com Carlo Goldoni, no século XVIII, à luz da razão, a commedia all´improviso passa por uma gradativa “depuração” dos excessos e improvisos. O dramaturgo italiano propõe uma reforma da comédia italiana com o objetivo de adequar o cômico ao projeto iluminista, tendo em mente o novo público europeu, o burguês médio. As pantomimas dos saltimbancos e charlatães não desaparecem de todo, mas ficam reservadas ao público das praças e feiras, convenientemente considerado inculto e incauto.

			Coube a uma nova geração de dramaturgos, a partir do século XX, repensar a relação do teatro com o público, restituir a humanidade subtraída às artes do improviso, recolocá-las no palco, pois, segundo Walter Benjamin (2012), “somente a humanidade redimida poderá apropriar-se totalmente do seu passado.”

			O autor deste livro, que ora passo a comentar, estreou com o tema da improvisação teatral com o estudo intitulado Linhagens e noções fundamentais de improvisação teatral no Brasil: leituras em Boal e Burnier (2015), tentando compreender noções fundamentais de improvisação no teatro brasileiro, mais especificamente nos diretores Augusto Boal e Luís Otávio Burnier. Na obra em tela, o autor investigou, numa perspectiva histórico-teatral, o que considerou serem as principais vertentes dramáticas e culturais que serviram de base para as concepções de improvisação praticadas por Boal e Burnier. Por um lado, verificou-se que Stanislavski teria inspirado a linhagem improvisacional de Boal; por outro, que as vertentes italianas representadas pela commedia dell´arte e pelo diretor Eugenio Barba teriam sido as principais fontes do teatro de Burnier em termos de improvisação. 

			Neste trabalho, Sandro de Cássio Dutra amplia o leque de estudos sobre a improvisação teatral em quatro diretores que se valeram da arte da improvisação com vistas a promover uma espécie de redemocratização do teatro, algo que se perdera com a instituição do teatro grego na era clássica. Agora o autor tem em mente os diretores Jacques Copeau, Jacob Levy Moreno, Augusto Boal e Keith Johnstone, estudados à luz de suas práticas improvisacionais e em dialogia com uma provocação que o crítico Eric Bentley fizera na década de 1960 aos diretores da época, sugerindo que retomassem o passado do teatro, suas origens e seus representantes. No entendimento de Bentley, para que o teatro retomasse seu período de glória e escapasse da forma estanque com que vinha sendo praticado, era necessário que os diretores se inspirassem na audácia de Dioniso e regessem a cena com a mão controladora de Apolo. E estas são as duas alegorias que vão reger, durante todo o trabalho de Sandro de Cássio Dutra, o estudo dos mencionados diretores e sua relação com a poética do improviso. 

			Nessa empreitada por um retorno às origens, Copeau revisita a commedia dell’arte com vistas à criação de uma nova comédia, pautada na criação de personagens tipos e com atores e autores produzindo coletivamente a partir de ensaios pautados na improvisação. Para que a cena retornasse às suas origens, Copeau defendia a ideia de que elas deveriam ocorrer sobre plataformas nuas, sem as canônicas maravilhas cenográficas; deveriam aproximar-se do púbico e nortear-se segundo a palavra objetiva proferida pelo ator-dramaturgo. Ocorre que, segundo o autor deste estudo, Copeau enfrentou vários reveses ao tentar desenvolver suas teorias inspiradas na commedia dell´arte, de modo que seu trabalho com a técnica do improviso, conforme ele mesmo relatou, foi insatisfatório e insuficiente, por algumas razões que este ensaio chega a comentar. 

			Os outros três diretores estudados pelo autor deste livro, Moreno, Boal e Johnstone, divergem de Copeau quanto à ideia de um retorno do teatro às suas origens. Surgem divergências quando a indicação é direcionada aos modelos clássicos ou a uma era de ouro do teatro, uma vez que procuravam refutar as referências tradicionais por acreditarem que a verdadeira origem do teatro podia ser encontrada em um período anterior à estruturação grega.

			Segundo o autor de Improvisação teatral e público: conexões e protagonismos, Moreno, Boal e Jonhstone defenderam a ideia de um retorno ao passado do teatro, mas a um passado mais longínquo, haja vista que propunham a exclusão absoluta do dramaturgo clássico, que deveria ceder lugar aos atores e simultaneamente aos espectadores. Da mesma forma, defenderam a participação ativa do espectador, convertendo-o, muitas vezes, em protagonista da cena, constituindo uma espécie de teatro de todos e para todos, na acepção de Moreno. 

			Não muito distante de Moreno, Boal exalta o teatro primitivo que prosperou sob os acordes do canto ditirâmbico – anterior ao teatro grego –, no qual as pessoas cantavam e se expressavam livre e voluntariamente nas festas primitivas e nos espaços públicos. Johnstone, por sua vez, investe na improvisação e na espontaneidade dos atores e espectadores, apostando no teatro-esporte, que também poderia remeter a uma ancestralidade despreocupada com a construção de personagens, uma vez que se desenvolvia com o auxílio de máscaras ou personas, que agiam naturalmente, sem o estabelecimento de erros ou acertos. 

			Boal refutou o teatro grego por ser opressor, e propôs, em contrapartida, o Teatro do Oprimido, eminentemente político, com vistas a promover o restabelecimento da antiga liberdade cênica. Moreno, por sua vez, buscou priorizar a espontaneidade dos indivíduos com propósitos terapêuticos, enquanto Johnstone enfatizou a relação entre os improvisadores e o público nos termos de um jogo, sem se sujeitar às amarras das técnicas consagradas e exigentes do teatro formalizado. 

			A integração da audiência ao espetáculo, e algumas vezes à cena, sem grandes exigências técnicas, com o objetivo central de resolver uma questão psicológica, social ou de jogo, representou um passo decisivo para que aqueles diretores assegurassem que o teatro que estavam desenvolvendo era o mais próximo possível das disposições dionisíacas e apolíneas, como havia sugerido Bentley. Em síntese, o estudo realizado por Sandro de Cássio Dutra destaca nos diretores estudados a liberdade de expressão, a espontaneidade, a crítica político-social, o arrojo dionisíaco e o protagonismo de todos os envolvidos com o espetáculo, exteriorizações passíveis de realizar-se somente por meio de um mecanismo fundamental: a improvisação, eixo central de suas investigações.

			Em suas palavras finais, o autor deste ensaio destaca que Boal, Moreno e Johnstone se valeram com maestria das antigas técnicas de improvisação e alargaram seu significado ao reintroduzi-las em novos contextos, atualizando-as e fazendo-as dialogar responsivamente com as questões políticas e sociais que atravessaram boa parte do século XX. Voltando à ideia de redenção da humanidade, de Benjamin, diríamos, com o autor, que os três diretores buscaram devolver ao teatro sua humanidade subtraída nos séculos anteriores. Improvisaram para incluir o espectador na cena, para responder às demandas gerais, aos dramas pessoais e coletivos. O teatro do improviso, praticado pelos diretores em tela, “é vida e não uma imitação dela”, conclui o ensaio. 

			Prof. Dr. Francisco Cláudio Alves Marques1

			Assis, SP, 25 de agosto de 2023.

			

			
				
					1	Universidade Estadual Paulista

				

			

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			1. Improviso e improvisação teatral: origens, veredas e especificidades

			Em maior ou menor grau, em todo espetáculo cênico é possível identificar mesmo as técnicas mais sutis de improvisação, e embora tenha surgido com o próprio fazer teatral, o improviso é um elemento que remonta às primeiras manifestações da humanidade, muitas vezes relacionadas à religiosidade, ao sobrenatural ou à própria natureza. Sandra Chacra ressalta que o “canto, a dança e os rituais primitivos assumiram formas dramáticas num jogo em que um dos polos é a atualidade improvisada” (CHACRA, 2005, p. 24).

			Entendemos perfeitamente que, nas manifestações primitivas, ainda em formação, o improviso serviu como ferramenta propícia à composição das danças, dos cantos e dos gestuais humanos, compondo um jogo dramático permeado por expressões voluntárias. Chacra (2005) sugere que tais exteriorizações dos humanos primitivos possam ter se dado através das características do jogo, em que a improvisação se destacava como um dos componentes. Isto nos instiga a refletir sobre a origem do improviso, em sentido amplo – não necessariamente restrito ao evento teatral, à dança e ao canto primitivo –, se trouxermos à discussão o pensamento de Johan Huizinga (1971).

			Huizinga adverte que o jogo é mais antigo que a cultura e que “os animais não esperaram que os homens os iniciassem na atividade lúdica”. (HUIZINGA, 1971, p. 3). O autor salienta que os animais jogam – brincam – irracionalmente, e que esta não se trata de uma atividade genuinamente física ou biológica, uma vez que deve conter algum outro significado. Entretanto, as tentativas de explicação da função do jogo não dão conta, até o momento, de oferecer conclusões satisfatórias, segundo o autor, sendo mais produtivo considerá-las em conjunto, pois mais se complementam que divergem. 

			Assim, acreditamos que o improviso seja um dos ingredientes que compõem o jogo, mesmo aquele praticado pelos animais, que não é apenas físico, pois nele é possível perceber a presença do componente entretenimento (HUIZINGA, 1971, p. 5). Desde os primórdios, ao se divertirem, os animais seguem regras básicas (não serem agressivos, por exemplo) e improvisam movimentos, mordidas, atitudes, surpresas, espantos etc. Poderíamos então conceber que o improviso já existia antes mesmo do surgimento dos primeiros humanos? Seria mais antigo do que o homo sapiens? Uma resposta afirmativa parece plausível.

			Se o improviso antecede o próprio ser humano, então é razoável que, na formação das sociedades humanas, ele possa ser facilmente identificado. Huizinga destaca que as “grandes atividades arquetípicas da sociedade humana são, desde o início, inteiramente marcadas pelo jogo” (1971, p. 7), como é o caso da linguagem. A criação de uma linguagem humana, bem como da fala, transcorreu de maneira progressiva, no sentido de converter as coisas materiais em palavras. Construído esse mundo abstrato de palavras, criou-se o mundo poético. 

			Doravante, colocamos o improviso em pauta para destacar o lugar que ocupa na composição da linguagem. Acreditamos que as primeiras tentativas de criação das palavras tenham se dado de forma improvisada, pois certamente a linguagem não surge completamente organizada e elaborada. Para sua elaboração, houve a necessidade de determinado tempo de desenvolvimento para que as palavras, as frases e as narrativas atingissem sua forma mais acabada. Esse período de construção foi subsidiado, dentre outros componentes, pelas improvisações.

			A origem do culto não foge também à hipótese acima mencionada, uma vez que o seu surgimento se deu na forma de jogo. E não é exagero considerar que não há contradição entre o jogo lúdico e o culto sério. Este último possui todas as características encontradas no jogo, como a de transferir os participantes para um mundo inusitado, por exemplo. Esse outro mundo do culto não é o do cotidiano e sim dotado de regras e lugares específicos, como ocorre também com o jogo, de acordo com Huizinga (1971). 

			Existem considerações questionáveis que defendem que a criação dos cultos objetivava o controle e domínio de um povo pelo grupo dirigente. Contra essas considerações, Huizinga ressalta que não se deve concluir 

			que todo o sistema de crenças e práticas seja apenas uma fraude inventada por um grupo de “incrédulos”, tendo em vista dominar os “crédulos”. [...] “A origem de qualquer ato religioso só pode assentar na credulidade de todos, e sua manutenção espúria em defesa dos interesses de um grupo só pode ser a fase final de uma longa evolução” (HUIZINGA, 1971, p. 28).

			O autor chama a atenção para o fato de que o culto não foi criado com o objetivo de formar dois grupos antagônicos, dominados e dominadores, mas, sim, de que fora estimulado pelo arrebatamento. Os humanos primitivos viveram um processo espiritual de transformação que poderíamos apontar como imprescindível. E esse é o segundo ponto de identificação do culto com o jogo (o primeiro, como falamos, está relacionado ao “lugar e regras específicos”), o entregar-se à atividade mística pelo “faz de conta”, da mesma forma que a criança se entrega plenamente às suas criações quando brinca. Esse fenômeno do arrebatamento, mencionado por Huizinga, ocorre com todos os indivíduos e todos são, ao mesmo tempo, conscientes e iludidos. Entretanto, uma parcela desse público escolhe desempenhar o papel do iludido.

			Identificar o culto ao jogo, apresentando somente esses dois pontos chaves – lugar específico e “faz de conta” –, é suficiente para reafirmar a presença do improviso nas primeiras manifestações humanas. Ao considerarmos que as cerimônias buscavam reproduzir o mundo dos fenômenos, estabelecendo-os em lugares e regras próprias, foi necessário utilizar o recurso da imaginação, aqui entendida como capacidade de invenção e, consequentemente, permeada pelo improviso. Ao colocarem em execução aquelas regras, exteriorizando o corpo, a voz e as emoções, os primitivos adentravam no campo do “faz de conta”, que também era subsidiado pela improvisação.

			Percebe-se, assim, que na origem da espécie humana ocorreram manifestações imprevistas de variados níveis e propósitos, tais como a elaboração de uma linguagem, a iniciação ao culto, a organização dos primeiros grupos, que se caracterizaram por serem provisórias e imediatas, ou seja, a função do improviso nessas elaborações foi a de dar uma resposta instantânea às necessidades emergenciais dos primeiros humanos. A hipótese é a de que, com o transcorrer do tempo, com o desenvolvimento de esboços e com a formalização e normatização daquelas manifestações, o imediatismo da improvisação talvez pudesse perder sua força para uma nova fase, constituída agora pelas ações e manifestações codificadas. No entanto, não é o que ocorre, como veremos a seguir.

			As ações codificadas colaboraram para a criação de uma identidade cultural dos povos antigos. Foi necessário substituir as manifestações individuais ou coletivas espontâneas por regras de procedimentos que pudessem garantir a participação de todos e o conhecimento (ou reconhecimento) institucional das atividades. Podemos apontar dois momentos nesse trabalho de construção de identidades culturais. O primeiro, quando os improvisos foram utilizados como recursos para manifestação das expressões humanas e, o segundo momento, quando foram reprimidos e normatizados. 

			Nesse sentido, imaginamos que poderia ter surgido, nesse segundo momento, entre os líderes dos grupos humanos, certa resistência aos improvisos acalorados que não seguissem as práticas já convencionalizadas ou em fase de padronização. Mesmo não havendo o recurso da escrita, a tradição foi se construindo e se mantendo pela memória. Ao mesmo tempo em que o improviso possa ter servido como ferramenta de unidade e aperfeiçoamento, com vistas a dar sustentação aos grupos humanos – e até mesmo antes deles, como nos grupos dos Homo erectus, por exemplo –, ele foi também ameaçador, uma vez que se caracterizava pela renovação, pela liberdade e individualidade. Não seria demasiado supor que o improviso funciona, nesse contexto, como um instrumento de construção e de desconstrução ao mesmo tempo.

			A despeito de termos acenado para a inexistência de um significado satisfatório para a palavra “jogo”, recorremos à concepção de Huizinga, para quem o jogo pode ser considerado 

			uma atividade livre, conscientemente tomada como “não-séria” e exterior à vida habitual, mas ao mesmo tempo capaz de absorver o jogador de maneira intensa e total. É uma atividade desligada de todo e qualquer interesse material, com a qual não se pode obter qualquer lucro, praticada dentro de limites espaciais e temporais próprios, segundo uma certa ordem e certas regras (HUIZINGA, 1971, p. 16).

			Em seus pressupostos teóricos, Huizinga não se demora nas propriedades do improviso, no entanto, quando qualifica o jogo como “livre”, “não-sério”, fora do “habitual”, mesmo que executado sob regras, nos permite entender que o jogar se deu a partir de ações improvisadas ou regidas pelo pulso da improvisação. Pois como não seriam atividades improvisadas se eram livres? Como não improvisar ações não cotidianas, não costumeiras, não habituais? As regras, no caso, serviram de base para que a improvisação pudesse adentrar o campo da criação, da invenção ou da recriação de algo.

			As “atividades livres” de Huizinga podem ser equiparadas ao que Sandra Chacra concebe como espontaneidade. Para esta autora, qualquer processo que envolva a simbolização tem sua origem na mente humana. E para construir tal simbolização, que não tem a mesma configuração das coisas habituais, utiliza-se a espontaneidade. Daí que a “improvisação teatral é fundada na espontaneidade [...]” (CHACRA, 2005, p. 45). Do nosso ponto de vista, existem linhas de semelhanças entre o improviso praticado pelos animais primitivos e o improviso teatral, sobretudo quanto ao fato de se desenvolverem num lugar específico, fora do cotidiano, com regras próprias, mediadas pelo faz de conta e pela liberdade das ações.

			O improviso primitivo se constituiu um núcleo significativo para a sobrevivência de todos os animais. Aos animais racionais, humanos, propiciou o estímulo da faculdade do pensamento e das ideias que geraram descobertas e construções variadas.

			Os ajustes e contratos sociais, as ciências e as convenções de todas as categorias que foram surgindo paulatinamente na civilização poderiam ter sufocado aquele elemento pré-histórico. Entretanto, ele continuou a transitar vivamente pelas vias do pensamento humano. A título de exemplo, chamamos a atenção para nossas próprias conversas cotidianas: não seriam tais conversas falas improvisadas? 

			À medida que a humanidade foi se vendo cerceada por regras, normas, hábitos, costumes etc., concomitantemente o improviso também foi ganhando terreno na mesma proporcionalidade, pois se percebe que, quanto maior as referências, os limites e as indicações dadas, tanto melhor para a promoção do improviso, que tem o poder de abrir brechas sem violar a conjuntura. As regras servem para norteá-lo e, assim, por ser ilimitado, por depender do pensamento e de estímulos, ele tem a força de reorganizar, reconstruir, reassociar e agregar ideias, transformando-as em ações voluntárias sem abalar as regras estabelecidas.

			Nota-se que, em algumas situações, o “improviso” é tomado por um sentido pejorativo – como algo desfavorável, primitivo ou até danoso, simplesmente por não seguir as convenções. Suas acepções dicionarizadas o correlacionam a algo “repentino”, “súbito”, “inopinado”, “não planejado”, ou ainda a uma espécie de “produto intelectual inspirado na própria ocasião e feito de repente, sem preparo”, “sem preparação prévia” (AURÉLIO, 1995, p. 353). Esses vocábulos concernem a ações imediatas que podem se traduzir em ineficiência, despreparo ou erro, e que geralmente deveriam ser evitadas. No entanto, o erro não seria algo inerente ao improviso? Não se configura mais em qualidade do que em defeito? Não se constituiria o improviso numa arte? É o que encontramos em algumas vertentes da arte musical, por exemplo, que atribuem ao improviso certo virtuosismo em uma obra. De acordo com Felipe Guerzoni (2014, p. 25), “nas práticas musicais, na maioria dos casos, a improvisação não ocorre de forma inesperada ou improvisada. Ao contrário, há uma sistematização na performance baseada em treinos constantes, que vai contra várias conotações na língua portuguesa”.

			Observa-se que, nesse caso, ao contrário do que pensa o senso comum, a “improvisação” pode ser treinada, experimentada, estudada, sem perder sua inerente capacidade de surpreender. Nos bastidores do improviso há todo um conjunto de normas a ser seguido. Uma organização artística rígida tende a tornar o caminho do improviso mais seguro, uma vez que pode ser exercitado e se basear em diretrizes específicas. A improvisação que um músico providencia com os acordes não é totalmente livre, haja vista que deve seguir a matemática musical. E o erro, além de previsível, constitui-se parte desse processo, pois se trata do fazer e refazer comuns às mais diversificadas tessituras artísticas. 

			O fato de os primeiros jazzistas norte-americanos, por exemplo, serem autodidatas, leva-os a experimentarem tanto os recursos de seus instrumentos quanto os de suas próprias vozes. Daí resulta uma forma muito peculiar e livre de tocar os instrumentos e usar a voz. Para os músicos do jazz, a ausência de qualquer instrumento não era motivo para interromper um ensaio ou uma exibição, uma vez que o instrumento poderia ser logo substituído por outro objeto, improvisadamente. Nada poderia impedir que tocassem, pois eram pessoas que tinham necessidade de música, que lidavam com erros e acertos, que trocavam experiências entre si, que dialogavam musicalmente e que viviam a música que eles mesmos compunham. Era, pois, um treinamento cotidiano e realizado no próprio ambiente de exibição.

			Quando surge em Nova Orleans, o jazz não é marcado pelo objetivo de concorrer com a música erudita da época; não tinha aspirações meramente comerciais. A finalidade era a de fazê-lo existir, de desfrutá-lo e proporcionar às outras pessoas esse mesmo deleite. Apostavam nas emoções. Estas particularidades fazem do jazz uma arte efêmera e o músico jazzista tem consciência disso. Tanto que, conforme Hobsbawm, os artistas acreditam na casualidade, “onde qualquer coisa – a combinação de um determinado grupo de pessoas, a presença de uma determinada pessoa especialmente estimulante, um bom público, ou apenas um ambiente agradável – podem fazer toda a diferença do mundo” (HOBSBAWM, 1990, p. 152).

			Os músicos do então recém-criado jazz eram pessoas muito pobres, subempregados, sem ilusões de sucesso, que praticavam a música com a finalidade de proporcionar prazer. Era comum tocarem até altas horas da noite e, após terminarem o show, juntavam-se com outros músicos para dar continuidade à diversão. Na música encontraram toda a liberdade e não hesitaram em romper com as normas e produzir melodramas ou canções de protestos. Não havia nada a perder, ou melhor, a música lhes proporcionava muitas coisas, inclusive a possibilidade de brincar com ela mesma; de jogar. E aqui cabe a indagação: todo o processo do nascimento do jazz, mencionado aqui de forma muito sintética, não teria correspondência com o método de criação das primeiras manifestações humanas? Ambas não se dão de forma “livre”, buscando principalmente o divertimento, o prazer, o estímulo das emoções? O improviso não seria um elemento importante na geração de novas atividades, e, por conseguinte, fomentador de arte? 

			No que poderia constituir-se a arte de improvisar? David Hume nos fornece uma pista que talvez possa lançar luz sobre essa questão, quando, acerca da origem das ideias, afirma que, 

			embora nosso pensamento pareça possuir esta liberdade ilimitada, verificaremos, através de um exame mais minucioso, que ele está realmente confinado dentro de limites muito reduzidos e que todo poder criador do espírito não ultrapassa a faculdade de combinar, de transpor, aumentar ou de diminuir os materiais que nos foram fornecidos pelos sentidos e pela experiência. Quando pensamos numa montanha de ouro, apenas unimos duas ideias compatíveis, ouro e montanha, que outrora conhecêramos (HUME, 1999, p. 36).

			Hume afirma que nossos pensamentos procedem daquilo que já conhecemos, das nossas percepções e vivências. Não conseguimos construir pensamentos que retratem situações ou sensações que não tivemos experimentado de alguma forma. Esse pressuposto nos parece adequado à questão do improviso teatral, no sentido de que muitos diretores, e entre eles, Augusto Boal, acreditam que todas as pessoas são atores, pois o conhecimento e as experiências de vida de cada um são suficientes para garantir suas entradas na cena e de representarem um roteiro que lhes seja familiar. 

			Hume ressalta ainda que as percepções e sensações são fortes e vivas, enquanto o pensamento e as ideias são fracas e menos vivas. As primeiras, sentimos diretamente em nosso corpo, já as segundas são lembranças daquelas sensações. Nesse sentido, as ideias que formulamos são frágeis e temos pouco controle sobre elas. E quando desenvolvemos uma série de pensamentos ou ideias, segundo Hume, há três princípios que as conectam: de “semelhança”; de “contiguidade”; de “causa ou efeito”. São essas opções que podem manter a unidade do pensamento, sendo a mais comum a de “causa ou efeito” (HUME, 1999, p. 40).

			Cabe destacar que o improviso é um componente integrante dos pensamentos e das ideias humanas e que também se constrói pela unidade de seu raciocínio. A emoção que uma fala ou performance improvisada pode provocar no receptor deriva, muitas vezes, da concatenação das ideias desenvolvidas, de um raciocínio sedimentado na unidade do pensamento. A estrutura do improviso não se diferencia, por exemplo, da estrutura da poesia dramática, que deve manter suas cenas articuladas e associadas. Uma entrega desvairada do improviso à imaginação, expressando-se desordenadamente, certamente causará estranheza a qualquer interlocutor. 

			Deparamo-nos então com um problema. Ou não. Se o improviso é elaborado em nossos pensamentos e ideias, os quais estão acomodados num território frágil e sem controle, o que poderia garantir ou respaldar as iniciativas improvisadas, uma vez que são “livres”? A memória – esse lugar destinado a armazenar tudo o que pensamos, sentimos e experimentamos – é um ponto a ser considerado. No entanto, tem seus procedimentos específicos como os de apagar, empalidecer, manchar alguns dados nela registrados. Isso ocorre, dentre outras intervenções, pela ação do esquecimento.

			Apenas aparentemente podemos aceitar que memória e esquecimento são conceitos contraditórios, pois, como assinala Paul Zumthor (1997, p. 20), “Memória e esquecimento são instrumentos conjuntos e indissociáveis de toda ação, pondo em obra um ou outro dos valores assim designados.” O esquecimento, em certas situações, funciona como um motor de renovação e de abertura para novidades, mesmo no que diz respeito às fortalecidas, sólidas e vigorosas tradições.

			De outro modo, se considerarmos que muitos atores desenvolvem longo trabalho de memorização justamente para não correrem o risco do esquecimento, não seria possível considerar, neste caso, a existência da oposição memória versus esquecimento? Chamamos a atenção para o fato de que Zumthor está relacionando esses temas à tradição, à memória coletiva, às médias e longas mudanças que ocorrem no âmbito da tradição. No entanto, a apropriação de suas hipóteses para a discussão do nosso tema – o improviso e a improvisação teatral – parece-nos adequada e instigante.

			Para não ficarmos sem uma possível resposta para a questão formulada acima, poderíamos sugerir que, tanto para os atores tradicionais como para os atores do teatro realista, o esquecimento constitui-se um empecilho que deve ser combatido diariamente e é visto como um elemento opositor que tenta infiltrar-se na memória, apagando ou confundindo os registros lá existentes. Isso no momento da encenação, pois esses mesmos atores podem realizar treinamentos cotidianos em que a improvisação tem lugar e o esquecimento não se impõe como algo desfavorável e ameaçador. Assim, a ocorrência do esquecimento nas atividades teatrais nem sempre é um obstáculo a ser superado. Aliás, pode até ser um fator favorável se o direcionarmos para o nosso recorte, o do improviso e da improvisação teatral, como veremos mais adiante.

			Para Zumthor, o que o artista transmite durante sua atividade já estava sedimentado em sua memória, porém, acompanhado de todas as demais interferências, “com suas zonas incertas, suas vibrações, seu movimento; não uma totalidade, mas uma intenção totalizante, de agora e já, provida dos meios de se manifestar.” (ZUMTHOR, 1997, p. 21). O artista, após elaborar sua obra, armazena-a na memória, a qual não se caracteriza por ser uma base rígida como a de um computador, mas é viva, dinâmica e ainda desconhecida. Daí a revelação de que o “‘buraco de memória’ em regime de performance é menos acidente que ocasião para um episódio criador [...]”. (ZUMTHOR, 1997, p. 21). 

			O medievalista ressalta também que o esquecimento pode ser um elemento que contribui para o processo da criação artística a partir do momento que o artista o aceita e o integra à sua obra, às mencionadas flutuações da memória viva (um jazzista é uma boa referência). Ao acionar a memória, ele se debruça sobre a relembrança, que é oposta à “lembrança pura e simples do já-sabido, a recreação de um saber colocado sempre em questão quanto ao seu detalhe, e do qual cada performance instaura uma integridade nova” (ZUMTHOR, 1977, p. 21). É no esforço do relembrar que o artista reorganiza os registros flexíveis e menos vivos de sua memória, fazendo surgir algo novo – “novo” no sentido de renovado, enquanto consequência dos materiais disponíveis na memória. Seleção e rejeição são mecanismos atrelados que contribuem para a execução da rememorização.

			Ao explicitar a atribuição da memória coletiva para uma comunidade, Zumthor relata que ela 

			luta contra a inércia do cotidiano, captura os fragmentos que sente significantes ou úteis, e trabalha por dinamizá-los transformando-os em elementos de tradição. Assim isolados, centrados, funcionalizados, estes fragmentos mudam de natureza, e esta mutação é o próprio resultado da seleção, a consequência de uma vontade do esquecimento (ZUMTHOR, 1997, p. 27).

			Nesse estratagema desenvolvido pela memória coletiva, chama-nos a atenção alguns pontos, tais como a luta contra a inércia do cotidiano. Quando focalizamos as artes, é sintomático verificar que essas atividades se caracterizam também por romper a letargia do dia a dia, oferecendo algo diferenciado. Quando Zumthor menciona a seleção de fragmentos, os quais são transformados em elementos de tradição, sugere uma semelhança com as criações na arte, quando há seleção de objetos a serem convertidos em linguagem artística. Tais objetos – fragmentos ou materiais – sofrem adulteração para ganhar aspectos de arte, mudando assim sua natureza, diversa daquela que estava acondicionada na memória. Mais uma vez, sublinhamos que esse procedimento é resultado da seleção, consequência de uma vontade do esquecimento. 

			Essa técnica visualizada na criação e manutenção da memória coletiva é equivalente à utilizada por alguns diretores teatrais quando estão na fase de preparação de cenas, na construção de personagens e na preparação do ator. Há um incentivo para que o artista busque em seu próprio repertório, em seus próprios sentidos e sensações, em suas experiências – acumuladas na memória –, respostas para determinado problema cênico. Esse mergulho na memória será seguido de uma reelaboração do objeto selecionado, operação sustentada também por teorias teatrais, sugestões do diretor artístico e práticas dos ensaios. 

			Avaliação semelhante já foi verificada em Hume, quando afirma que o que elaboramos na mente é resultado do que conhecemos e vivemos. E que os nossos pensamentos (e ações, há de se acrescentar) devem ser construídos ordenadamente – muitas vezes pelo recurso da “causa ou efeito” – para que possam ser compreendidos. Contribui para essas assertivas o pensamento do diretor teatral russo Constantin Stanislavski (1980), quando distingue imaginação de fantasia, observando que a primeira cria o que é, o que ocorre, o que se conhece, estando no plano do possível, enquanto a fantasia trata do desconhecido, do que não ocorreu nem teve precedentes na realidade.

			Stanislavski (Cf. Dutra, 2015) aconselha o ator a utilizar a imaginação e nunca a fantasia. Se, porventura, ao recorrer à imaginação, essa faculdade lhe faltar, o ator deve apenas estimulá-la e não a forçar, evitando, desse modo, “executar ações pelo simples fato de fazer algo (uma ação por ela mesma) ou de imaginar situações que beirem a fantasia [...] seria oportuno o ator buscar suas referências cênicas em situações conhecidas de sua vida cotidiana e em seu entorno” (DUTRA, 2015, p. 47).

			Imaginação e pensamento são equivalentes, nesse caso, donde um e outro têm suas bases na experiência e afloram dos materiais disponíveis na memória. Quando Stanislavski recomenda não forçar a imaginação, significa que o ator não precisa realizar um esforço externo, acionar uma vontade de imaginar ou imaginar com os olhos algo fantasioso, mas simplesmente deixá-la descobrir e fazer-se internamente com as relembranças vividas e experimentadas. 

			Jerusa Pires Ferreira, cujos estudos dão ênfase à elaboração da poesia popular, afirma que, “Se a poesia popular é memória e recriação, lembrança intensa e permanente de matrizes arcaicas que se rearranjam, agrupam e recriam em processos contínuos, cresce de importância a avaliação do fenômeno: a falha da memória” (FERREIRA, 2004, p. 91). Essas considerações da autora dialogam com as ideias aqui desenvolvidas, especialmente quando salienta que “a falha da memória” ou o esquecimento ou a carência da imaginação são situações embaraçadas em que indivíduos – ou coletivos – as resolvem reformulando, reajustando e reelaborando aquilo que permaneceu na memória. Nesse caso, o lapso de memória rompe a sua própria homogeneidade, proporcionando o aparecimento de uma nova ordem, de um novo processo de pensamentos e ações. 

			Segundo Jerusa P. Ferreira, há uma morte provisória para que em seguida possa haver uma ressurreição. Essa morte seria o esquecimento de que fala Zumthor e que a autora aponta como “noção de quebra, de hiato, para futuras e renovadas retomadas e reconstruções”. (FERREIRA, 2004, p. 94). Se é natural que ocorra o processo de morte e ressurreição no âmbito da memória, no caso específico de um artista/contador, que avulta, lacera ou inova o discurso, o “ouvinte então é mais que uma presença, pois é também o provocador da variedade pertinente entre as sequências, o corresponsável pela riqueza construtiva, pela realização de linguagem, o elo possível” (FERREIRA, 2004, p. 127).

			Avistamos acima a possibilidade, ou melhor, a evidência da participação do público na elaboração da obra do contador/artista. Quando o evento artístico abre suas portas para a intervenção do espectador, essa troca torna-se mais evidente. Há uma produção conjunta. O Teatro do Oprimido, o da Espontaneidade e o Teatro Esporte2 são encenações que necessitam da participação da plateia. Em muitos desses casos até de sua entrada na cena. Então, são memórias e experiências que dialogam espontaneamente, sem que haja um tempo de preparação do ator/espectador ou da cena. O sucesso pode ser alcançado se artista e público se entregarem ao tema cênico comum, cotidiano e facilmente reconhecido e experienciado.

			Quando enfatizamos casos particulares, como a presença de determinado espectador em determinado evento teatral, estamos reconhecendo tanto a experiência de vida daquele indivíduo quanto sua possibilidade em se utilizar de seus conhecimentos para atuar, ainda que pela primeira vez. O espectador, ao assistir à cena – no Teatro do Oprimido, por exemplo –, percebe o objeto, tira suas conclusões e se arrisca a manifestar sua crença, encenando-a.

			No quesito relativo à relação entre memória e esquecimento, vale lembrar que há artistas que lutam contra a interferência do esquecimento sobre a memória, enquanto outros reconhecem a atuação de um sobre o outro durante o processo de criação ou recriação. Um terceiro grupo de artistas procura suavizar o esquecimento e, centrado na memória, aplicar a técnica da improvisação relacional. Um exemplo deste caso é o método de improvisação denominado “equivalente”, utilizado por Ricardo Puccetti3, que assim o explica: “[...] vamos supor, eu tenho muitas maneiras de interagir com o poste, de me apoiar no poste, de subir no poste. Eu vou para um espaço que não existe poste, mas existe um cabideiro, uma parede. Eu posso usar o mesmo repertório como equivalente, adaptado para aquilo” (PUCCETTI apud DUTRA, 2015, p. 418). 

			Puccetti, que recebeu orientação do diretor e fundador do LUME, Luís Otávio Burnier, teve a oportunidade de desenvolver com este profissional, em uma fase anterior, o “treinamento energético”, que, segundo ele, “permite – e visa – ultrapassar os estereótipos e assim revelar a humanidade, a pessoa. Fornece informações importantes, além de apontar caminhos a seguir e resultar em um conjunto de ações físicas que, em geral, apresentam uma ligação mais profunda com o ator” (BURNIER, 2009, p. 139).

			Neste caso, o treinamento energético deveria ser impulsionado não pelo racional, mas pelas vibrações e pulsações do ator, buscando alcançar “energias interiores mais profundas que estão normalmente em estado potencial no indivíduo” (BURNIER, 2009, p. 140). Tais energias interiores, da mesma forma, não deveriam ser questionadas, interpretadas ou analisadas psicológica, social ou culturalmente, “mas [esperava-se] simplesmente a fluidez orgânica entre a pessoa, seu corpo e o fazer artístico” (BURNIER, 2009, p. 92).

			O método dos “equivalentes”, utilizado na técnica de improvisação desenvolvida por Puccetti, visava adaptar ou ajustar ações treinadas ou vividas em ações similares atualizadas. Nesse caso, a improvisação está situada no campo da “possibilidade de o inesperado modificar o que eu sei e me fazer encontrar outros caminhos para fazer o que eu sei” (PUCCETTI apud DUTRA, 2015, p. 298).
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